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REF.: TOMADA DE PREÇOS N9 003/2022-SEINFRA

vi< coNsTRuÇõEs E E¡v1PREEND||v|ENTos LTDA - ME, inscrita na cum ns
09.042.893/0001-02, com sede à Fazenda Várzea dos Bois, S/N, Casa 02 - Zona Rural em
Pentecoste/CE, Cep: 62.640-000, representada por seu socio administrador Sr. Victor
Sousa de Castro Alves, portador do RG nã* 2002009001104 SSP/CE e CPF në 020.577.803~
84 vem, com fulcro no Art. 109, inciso I, alinea a, da Lei ng 8.666/93, a presença de Vossa
Senhoria, a fim de apresentar:

RECURSO ADMINISTRATIVO

I - DA TEM PESTIVIDADE
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A decisao desta douta Comissao Permanente de Licitaçãornuee-*julgou

INABILITADA esta empresa foi publicada no Diario Dficial do Estado do Ceará do dia
25/04/2022 portanto, conforme preve a Lei 8 656/93, caberá a interposição de recurso
ate o dia U2 de maio de 2022

Lei n" 3.666 de 21 de Junho de 1.993
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para
licitações c contratos da Administração
Pública e da outras providências.
Art. 109. Dos atos da Administração
decorrentes da aplicacao desta Lei cabem:
I-› recurso, no praao de 5 (cinco) dias úteis a
contar da intimação do ato ou da lavratura da
ata, nos casos dc:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;

Nota-se, portanto que o Instrumento Administrativo Recursal é tempestivo
na forma da Lei

ii - DA susi=ENsÃo Do CERTAME

Com base no §29 do Art 109 da Lei 8.666/93 o presente Processo
Licitatorio devera ser suspenso

Lei n" 8.666 de 21 de Junho de 1993
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração
Pública e da outras providências.
Art. 109. Dos atos da Administração
decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
§ 2o O recurso previsto nas alíneas a e b do
inciso l deste artigo terá efeito suspensivo,
podendo a autoridade competente,
motivadamente e presentes razões de Interesse
público, atribuir ao recurso interposto eficácia
suspensivo aos demais recursos.
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Requer, portanto, com base na Lei que o referido certame s`iëja§'ii-ll-Êiãbn'šo,
com vistas, a preservar o proprio processo Iicitatorio. Requeremos ainda que todas as
decisões, referentes ao processo Iicitatorio seja comunicado à requerente através dos e-
mails: v_ictora|vesvl<@gmaiI.com e victorvnc@hotmail.com.

III - DOS FATOS

A requerente tendo interesse em participar do processo licitatório TOMADA
DE PREÇOS NE 003-2022-SEINFRA, que tem como o objeto a CONTRATAÇÃO DE OBRAS E
SER VIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS RUAS
NO BAIRRO HERMOGENES HENRIOUE GIRÃO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
INFRAAESTRUTURA, CONFORME CADERNO DE ENCARGOS; PLANILHAS DE ORÇAMENTO,
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE CALCULO, COMPOSIÇÃO DE B.D.I,
COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÃRIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL
DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, RELATÓRIO FOTOGRAFICO, PROJETOS (PEÇAS
GRAFICAS) E ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA, ART EM ANEXO., fez a análise
do Edital e de seus anexos com fins de verificar o atendimento por parte da requerente
de todos os itens do referido processo licitatório.

Apos análise inicial, entendemos que atendiamos a todos os itens referentes
ã nossa Habilitação, inclusive quanto à qualificação técnica; fato este, que fez com que
participássemos do processo licitatório.

Fomos surpreendidos quando da publicação do resultado do julgamento
conforme julgamento desta CPL, que divulgou RESULTADO DO JULGAMENTO DE
HABILITAÇÃO, ocasião em que a empresa VK CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
- ME, foi declarada INABILITADA por ter descumprido exigência editalicia constante no
item 4.3.2.1 do edital.

Entendemos que a decisão desta CPL foi equivocada, e passaremos a expor
nossos argumentos com fins a demonstrar a nossa CAPACIDADE/QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA, conforme segue:

1. Conforme o Edital, em seu item 5.14 quanto ã qualificação técnica, se faz a
seguinte menção:

RUA T, 1OD C - CONJ. HERMES PEREIRA- BARRA DO CEARA - FORTALEZA Í CE- CEP: I50.33U-123
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4.3.2 Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Técnico (ENGENHEIRO CIVIL] l'i --seu---ciuiidrü
permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissionallisfi de nivel superior,
reconhecidolsl pelo CREA, detentor de no minimo de 01 (um) atestado ou certidão de responsabilidade
tecnica, com o respectivo acervo expedido pelo CREA, emitido por pessoa juridica de direito público ou
privado, que comprovelml ter o(s) profissionallis), os serviços de caracteristicas tecnicas similares as do
objeto ora licitado, atinentes as respectivas parcelas de maior relevância, não se admitindo atestadolsl de
Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica dos
serviços, tenham sido:

al PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO COM REJUNTAMENTO.

Parágrafo Único: apresentação do acervo do responsavel tecnico deverão ser, para melhor didática de
analise por parte da Comissão de Licitação.

4.3.2.1 - Para comprovação da deciaração/Atestado ls) de capacidade técnica do Responsável Técnico a
empresa poderá apresentar Atestado de Capacidade Tecnica com a respectiva Certidão de Acervo Técnico -
CAT, de forma a garantir a idoneidade dos atestados os mesmos deverão ser acompanhados de:
a) Copia do contrato de prestação de serviço autenticado;
b C' ' da ART de execução re istrado no inicio da execução dos serviços;I caia . s
cl Termo de recebimento definitivo ou parcial do serviço.

2

3

 i I I
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OONSTRUÇOEO E EMPREENDIMENTOS TDA? /

Como se pode observar é solicitado no edital, "IENGENHEIRO CIVIL) NO SEU
QUADRO PERMANENTE... PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR, RECONHECIDO

PELO CREA, DETENTOR DE NO MINIMO O1 (UM) ATESTADO CERTIDÃO DE
RESPONSABILIDADE TÉCNICA, COM O RESPECTIVO ACERVO TÉCNICO EXPEDIDO
PELO CREA, EMITIDO POR PESSOA JURIDICA DE DIRETIO PÚBLICO OU PRIVADO,
QUE COMPROVEM TER O PROFISSIONAL, OS SERVIÇOS DE CARACTERISTICAS
TÉCNICAS SIMILARES AS DO OBJETO ORA LICITADO".

Portanto, como se pode ver, a VK CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA --
ME, apresentou a CAT COM REGISTRO DE ATESTADO de NE 176200/2019 de seu
REsPoNsÁvEi. TÉcNico PAULO ssasio LEiTE MDURA, CREA 11.413-D/EE,
devidamente registrado perante o CREA, os quais constam D nome do profissional,
seu registro, seu RNP e o título profissional do mesmo.

Portanto, todos os documentos necessários e imprescindíveis ao presente
acervo, foram apresentados junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Ceará, orgão que goza da mais ilibada reputação perante toda a
sociedade.

Ademais vale ressaltar que os serviços foram executados para o Governo
Municipal de ltaiçaba/CE, cidade localizada na microrregião do litoral de Aracati,
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mesorregião do Jaguaribe, sendo de facil acesso e bem proximo de Mor-ada-Nova,
distando somente cerca de 100l<m.

Portanto, diante de toda essa analise pormenorizada em seus varios
aspectos, seria de bom alvitre que esta honrada comissão concordasse que o item
apresentado pela VK CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., e veridico, tem
respaldo juridico, está devidamente registrado em todas as suas nuances e o
principal, tem caracteristicas semelhantes ou até sugeriores aos exigidos no
presente edital.

Dentre outros fatores, ocorre que o procedimento utilizado por esta CPL ao julgar
a habilitação da recorrente não foi processado em atenção ao principio da
legalidade e com base em clássica lição de Hely Lopes Meirelles:

'Wa Administração Pública não hd liberdade nem
vontade pessoal. Enquanto na administração
particular é licito ƒazer tudo o que o lei não
proibe, na Administração Pública só É permitido
ƒazer a que a lei autoriza. A lei para o particular
significa "pode fazer assim”, para o
administrador público significa "deve fazer
assim”.

*Ml:'lREl.l.ES, Hely Lopes. Direito administrativo
brasileiro, 20,. ed. São Paulo: Malheiros, 19.95, p.
83.

Portanto não se deve perder de vista a Lei 8.666/93 que elenca os requisitos de
habilitação que a administração poderá exigir ao elaborar o edital de licitação.

A lei 8.666/93, inclusive, previu de forma exaustiva e fechada o rol de exigências
que podem ser demandadas dos licitantes para o fim de demonstrar sua
habilitação.

Isso significa que os fins estabelecidos para a habilitação, qual seja o de possibilitar
que os particulares demonstrem possuir a capacidade e a idoneidade mínimas
necessárias para bem executar o objeto da licitação, serão cumpridas por meio
das demonstrações das exigências estabelecidas no edital, as quais, por sua vez,
devem ser escolhidas a partir do conjunto legalmente previsto para tal fim,

RUA 7, 100 C - CONJ. HERMES PEREIRA - BARRA DO CEARA - FORTALEZA/ CE - CEP: 60.330-123
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contido nos artigos 27 a 31 da já referida Lei 8.666/93. Sobre D carãteijt_"ê_;_i_rãtiii'o
das exigências legais para habilitação, Marçal Justen Filho, que comenta:

“O artigo 27 eƒetivau a classificação dos requisitos
de habilitação. As espécies constituem numeros
clausulus e são: habilitação juridica, regularidade
fiscal e trabalhista, qualificação técnica,
qualificação economica-ƒinanceira e o
comprovação da utilização do trabalho de
menores.
ci elenco dos artigos za o 31 deve ser reputado
como maximo e não minimo. Cru seja, não hd
imposição legislativa a que o Administração, em
cada licitação, exija a comprovação integral
quanto a cada um dos itens contemplados nos
reƒeridos dispositivos. O Edital não poderá exigir
mais do que o oii previsto, mas podera demandar
menos”.

8. Esse ê, tambem, o entendimento do TCU, como se verifica a partir da conclusão
firmada nEcEi\irEiviEi×iTE através da AconDAo NA 1349/2019 - rcu - Pianària
tendo como relator o Exmo. Ministro Raimundo Carrero, conforme segue na
integra para que não haja outras interpretações:

Acoitoão ar iséi9.iznis _ rcu - riaaana
I. Processo n'*` TC Ul2.5¿ItiiÍi0l9-'i.
2. Grupo I- Classe de Assunto:
3. lptercssadosfltcsponsmeis: não lui.

"- 4. Orgãollšntidade: Tribunal Regional do Trabalho da IS” Rcj_.{iiioll”B.5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.
ii. Representante do Ministêno Público: não atuou.
7. Unidade Tecnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisiçocs Logisticas [ScIogl.
R. Representação legal: não lui

9. Ac-Ótdiio:
VISTOS. relatados c discutidos estes autos de Representação, com pedido de medida cautelar.

formulada por i=£ayo Cézar Almeida clc A.ndrade, em face de supostas irregularidades constantes da
Tomada de Preços n. li2lÍlI9. conduzida pelo Tribiinal Regional do Trabalho da 13” Rcgiãoil'B. que
tcxc por objeto “a carrirun.rçEIa de eirrprcs-u cspaciali:adrr. por regiiae de criipreiiuria por preço
iiainirio. para e.rscrn;ao de refornra e nianiucnção da Edificio-Sede' da TRTda l_i”Re_gião"`.

ACORDAM os Miriistros do Tribunal de Contas da União., reunidos ein Sessão Plenária. diante
das razões expostas pelo Relator. ein:

9.1. conhecer da reprcscntaçãii. satisfeitos os requisitos de nrlnrissibijidz-,zle constantes nn ari,
l Ú- ii l“¬ da I-ci li.6f›liiI993, E-ie os arts. 235 c 337, VII. do Regimento Interno deste Tribunat e no ari..
IDS. § I“, da Resolução - TCU 259i'10i=i:

9.2. no inêrito. considera-la pzrrcialnrcntc procedente:

RUAg, 100 C - CONJ. HERMES PEREIRA - BARRA DO CEARA ¬- FORTALEZA/ C-E - CEP: 60.330-123
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9.3. indeferir o pedido de medida cautelar formulado pelo rcpreseruantc, uma ' :ziiuscli11cs"os
pressupostos essenciais para sua concessão:

9.4. dar ciência ao Tribunal Regional do Trabalho da I3"' Região, com lbridamcnto no art. 'if' da
RJ:-solução - TOU ã65zf20 14.. sobre a seguinte impmpriedacleiliiiba. identificada na Tomada da Proc-os
20019. para que sejam adotadas medidas internas com vistas ii prevenção de ocorrência de canas

fa
*Taç-

sentclhantesz
9.4.1. a exigência de registro de atestado da capacidade tecnica-operacional, em nome de

qualquer profissionaL no Conselho Regional dc Errgcnharia., Arquitetura e Agronomia - Crea ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), conforme veriiicado na Tornado de Precos M2019, não
tem revisão legal no art. 30. § 3°, da Lei R`.666¡l993, e contraria o disposto na Resolução CortfcaP

A ' dão l2Si20l2-TCU 2” Câmara (relatado pelo lt-lmislro .lose Jorge), 655i2llll'.i-l.025i'200il cuos cor s ' - _
TCU-Plcnririo (relatado pelo lvlinistro Augusto Sbemmn) c 20512017-TCU-Plenário (relatado pelo
ii-'iinistro Bruno Dantas): c

9.5. arquivar o presente processo, com fundinncnto no an. IGP, inciso V, do Regimento Intcmo
do Tribunal.

9. Segue abaixo Nota Técnica emitida pelo CREA - CE, que dispõe sobra a
Capacitação Tecnico Operacional, em observância ao Art. 37 da Constituição
Federal e Acórdãos do TCU na 128/2018, 655/2016, 205/2017 e a Resolução
1.025/2009 do CONFEA.

NOTA TEC IG
i=Ei=iriuEinE Ã i:i\i=iii:iuiuiE rtcnicri-ai=Ei=iAciuiiAL

I

sacas!
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10.Ainda conforme previsto na Leu 8.666, o processo licltatono deve ser`coFadLLz|do de

modo a ampliar a participação do particular, opartunizando de forma igualitária
que aqueles detentores de capacitação elementar ã execução do objeto Iicitado,
possam concorrer para a satisfação daquele interesse público.

"Arc 3o A licitação destina-«se a garantir o
observância do principio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para o administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrito conformidade
com os principios básicos da legalidade, da
impessoaiidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
(Redação dada pela Lei nfl 12.349, de 2010)
(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)

§ lo É vedado aos agentes publicos:
i - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de
convocação, cláusulas ou condições que
comprometam, restrinjam ou ƒrustrem a seu
carater competitivo, inclusive nos casos de
sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou domicilio das licitantes
ou de qualquer outra circunstância impertinente
ou irrelevante para o especifico objeto do
contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o o 12
deste artigo e no art. 3o do Lei no 8.243, de 23 de
outubro de 1991; (Redação dada pela Lei nfl
12.349, de 2010)”.

11.Em virtude dos fatos apresentados, fica evidente que a INABILITAÇÃO da
recorrente é totalmente indevida, e contraria o que dispõe a Lei 8.666, pois os
criterios utilizados para julgamento da habilitação frustram o caráter competitivo.

12.AIém da apresentação dessa CAT, o conceituado Engenheiro Civil PAULO SÉRGIO
LEITE MOURA possui diversos outros atestados de serviços executados, gozando
de uma experiência tal, que não colocaria em hipótese alguma sua brilhante
carreira sob risco.
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h) Sejam analisados e panderados os fatos e fundamentos apresentados,
procedendo-se alteração da decisão desta CPL, julgando assim a Recorrente
HABILITADA para prosseguir no processo licitatório, por ter atingido as exigências
referentes ã Qualificação Técnica.

cj Caso esta honrada CPL não acate o presente Recurso, que o presente recurso seja
enviado à autoridade superior, com base no Art. 109, § 42 e que sejam enviadas
copias do Recurso Administrativo e de todo o processo licitatório ao TCE-CE e ao
TCU.

_,-i

d) Desde já, antecipamos nossos votos de estima e confiança para com esta honrada
CPL, acreditando em sua idoneidade e imparcialidade, acreditando que a referida
inabilitação se deu por um equívoco dos mesmos.

Atenciosamente;

VK E Assinado de forma digital por VK
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A decisão desta douta Comissão Permanente de Licitaç
INABILITADA esta empresa foi publicada no Diario Oficial do Estado do Ceara do dia
25/04/2022 portanto, conforme prevê a Lei 8 666/93, caberá a interposição de recurso
ate o dia 02 de maio de 2022

Lei 11° 8.666 de 21 de Junho de 1993
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para
Iicitaçtles e contratos da Administração
Pública e da outras providências.
Art. 109. Dos atos da Administração
decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
l- recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a
contar da intimação do ato ou da lavratura da
ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;

Nota se, portanto que o Instrumento Administrativo Recursal é ternpestivo
na forma da Lei

II - DA SUSPENSÃO DO CERTAME

Com base no §2- do Art 109 da Lei 8.666/93 o presente Processo
Licitatorio devera ser suspenso

REIRA RA OO

Lei n° 8.666 de 21 de Junho de 1993
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração
Pública c da outras providências.
Art. 109. Dos atos da Administração
decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
§ 2o O recurso previsto nas alíneas a e b do
inciso I deste artigo terá efeito suspensivo,
podendo a au torldade com petente,
motivaclamente e presentes rasães de interesse
público, atribuir ao recurso interposto eficácia
suspensiva aos demais recursos.

RUA 7, 100 C CONJ HERMES PE EARA- FORTALEZA] CE - CEP: 6D.33Ú-123
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Requer, portanto, com base na Lei que o referido certame s ja--sa-srpiênso,

com vistas, a preservar o próprio processo licitatório. Requeremos ainda que todas as
decisães, referentes ao processo licitatório seja comunicado à requerente atraves dos e-
mails: victoralvesvl<@gmail.com e victorvnc@hotmail_com.

III - DOS FATOS

A requerente tendo interesse em participar do processo licitatório TOMADA
DE PREÇOS NE' 003-2022-SEINFRA, que tem como o objeto a CONTRATAÇÃO DE OBRAS E
SER VIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO EM DIVERSAS RUAS
NO BAIRRO HERMOGENES HENRIOUE GIRÃO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
INFRAAESTRUTURA, CONFORME CADERNO DE ENCARGOS; PLANILHAS DE ORÇAMENTO,
CRONOGRAMA Físico i=iNANcEiRo, iviEMoi=uAi. DE cÃi_cuLo, composição DE B.D.I,
cowlrosição DE Paaços ui\iiTÁi=iios, CDMPDSIÇÃD DE Encàaeos sociais, Msivioaini.
DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, RELATÓRIO FOTOGRAFICO, PROJETOS (PEÇAS
GRAFICAS) E ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA, ART EM ANEXO., fez a análise
do Edital e de seus anexos com fins de verificar o atendimento por parte da requerente
de todos os itens do referido processo licitatório.

Após análise inicial, entendemos que atendiamos a todos os itens referentes
ã nossa Habilitação, inclusive quanto a qualificação técnica; fato este, que fez com que
participássemos do processo licitatório.

Fomos surpreendidos quando da publicação do resultado do julgamento
conforme julgamento desta CPL, que divulgou RESULTADO DO JULGAMENTO DE
HABILITAÇÃO, ocasião em que a empresa VK CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
- ME, foi declarada INABILITADA por ter descumprido exigência editalícia constante no
item 4.3.2.1 do edital.

Entendemos que a decisão desta CPL foi equivocada, e passaremos a expor
nossos argumentos com fins a demonstrar a nossa CAPACIDADE/QUALIFICAÇAO
TECNICA, conforme segue:

1. Conforme o Edital, em seu item 5.14 quanto ã qualificação técnica, se faz a
seguinte menção:

RUA 7, 100 C r- CONJ. HERMES PEREIRA- BARRA OO CEARA -- FORTALEZA/ CE - CEP: 60.330-123
CNPJ: 09_042.8EI3ƒ0001~02 - FONE: (85) 997396770 - e-mail: vicI:oralvesvl‹:@grriail.com
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4.3.2- Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Tecnico [ENGEl\.lHElRO CIV|L)L'¬`rTo'“seu"_quadro
permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissionallis) de nível superior,
reconhecidols) pelo CREA, detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou certidão de responsabilidade
tecnica, com o respectivo acer¬vo expedido pelo CREA, emitido por pessoa jurídica de direito púbiico ou
privado, que comprovelmj ter a(s) profissionallis), os serviços de caracteristicas tecnicas similares as do
objeto ora llcitado, atinentes as respectivas parcelas de maior relevância, não se admitindo atestadols) de
Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica dos
serviços, tenham sido:

i=AviiviENrAçiio Eivi PARALELEPIPEDD coivi REiuNTAiviEN'ro_

Parágrafo Único: apresentação do acervo do responsável tecnico deverão ser, para melhor didática de
análise por parte da Comissão de Licitação.

4.3.2.1 E Para comprovação da declaraçãofAtestado [sl de capacidade tecnica do Responsável Técnico a
empresa poderá apresentar Atestado de Capacidade Técnica com a respectiva Certidão de Acervo Técnico -
CAT, de forma a garantir a idoneidade dos atestados os mesmos deverão ser acompanhados de:
a) Cópia do contrato de prestação de serviço autenticado;
b) Cópia da ART de execução, registrado no inicio da execução dos serviços;

erviço. __ ___ __ _I P Ú I

2.

3.

 

bimento definitiva ou parcial do s

Como se pode observar ê solicitado no edital, “(ENGENHEIRO CIVIL) NO SEU
DUADRD PERMANENTE... i=RoFissioNAi_ DE NIvEi_ sui=iERioR, REcoNi-iEciDo
i=›Ei_o CREA, DETENTDR DE No Mínimo 01 iuivi) ATEsTADo OU cERTiDAo DE
REsPoNsAsiuDADE TEcNicA, coivi o REsi=›EcTivo AcERvo Tiicnico Exi>EDiDo
PELD CREA, Eivimoo Poa i==EssoA iuRíD|cA DE DiRETio rústico ou PRivADo,
out coivii=RovErvi TER o i=Roi=issioNAL, os sERviços DE cARAcTERísncAs
rEcNicAs siiviiLAREs As Do oaisro oRA LiciTADo".

Portanto, como se pode ver, a VK CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA «-
ME, apresentou a CAT COM REGISTRO DE ATESTADO de N! 176200/2019 de seu
REsi=oNsAvEL riicnico i=Aui_o sišaaio LEITE iviouRA, cREA 11.413-D/cs,
devidamente registrado perante o CREA, os quais constam o nome do profissional,
seu registro, seu RNP e o título profissional do mesmo.

Portanto, todos os documentos necessários e imprescindíveis ao presente
acervo, foram apresentados junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Ceará, órgão que goza da mais ilibada reputação perante toda a
sociedade.

Ademais vale ressaltar que os serviços foram executados para o Governo
Municipal de ltaiçaba/CE, cidade localizada na microrregião do litoral de Aracati,

RUA Ti, 100 C - CONJ. HERMES PEREIRA - BARRA DO CEARA - FORTALEZA/ CE H CEP: 60.330-123
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mesorregião do Jaguaribe, sendo de fácil acesso e bem próximo de rada*I\lova,
distando somente cerca de 100km_

Portanto, diante de toda essa análise pormenorizada em seus vários
aspectos, seria de bom alvitre que esta honrada comissão concordasse que o item
apresentado pela VK CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., ê veridico, tem
respaldo jurídico, está devidamente registrado em todas as suas nuances e o
principal, tem características semelhantes ou até superiores aos exigidos no
presente edital.

Dentre outros fatores, ocorre que o procedimento utilizado por esta CPL ao julgar
a habilitação da recorrente não foi processado em atenção ao princípio da
legalidade e com base em clássica lição de Hely Lopes Meirelles:

"No Administração Pública não hd liberdade nem
vontade pessoal. Enquanto na administração
particular ei lícito ƒazer tudo o que a lei não
proibe, na Administração Pública só é permitido
ƒazer o que a lei autoriza. A lei para o particular
signüica "pode ƒazer assim”, para a
administrador público significa "deve ƒazer
assim”.

*MElREi_l.ES, Hely Lopes. Direito administrativo
brasileiro, 20, ed. São Paulo: Malheiros, 1595, p.
83.

Portanto não se deve perder de vista a Lei 8.666/93 que elenca os requisitos de
habilitação que a administração poderá exigir ao elaborar o edital de licitação.

A lei 8.666/93, inclusive, previu de forma exaustiva e fechada o rol de exigências
que podem ser demandadas dos licitantes para o fim de demonstrar sua
hsaiiitsçsa.

Isso significa que os fins estabelecidos para a habilitação, qual seja o de possibilitar
que os particulares demonstrem possuir a capacidade e a idoneidade mínimas
necessárias para bem executar o objeto da licitação, serão cumpridas por meio
das demonstraçães das exigências estabelecidas no edital, as quais, por sua vez,
devem ser escolhidas a partir do conjunto legalmente previsto para tal fim,

 RuA 7, :ioo c - corri. i-iERivi Es PEREIRA - EARRA oo cEARA - i=oRrALEzA/ cs - cEi=z sosso-12s
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contido nos artigos 2? a 31 da já referida Lei 8.666/93. Sobre o c Ãteaitãiifng vo
das exigências legais para habilitação, Marçal Justen Filho, que comenta:

“O artigo 2? eƒetivou o classificação dos requisitos
de habilitação. As especies constituem numeros
clausulus e são: habilitação jurídica, regularidade
fiscal e trabalhista, qualificação tecnica,
quaigficação económica-financeira e a
comprovação da utilização do trabalho de
menores.
O elenco dos artigos 28 a 31 deve ser reputado
como máximo e não minimo. Ou seja, não há
imposição legislativa a que a Administração, em
cada licitação, exiia a comprovação integral
quanto o cada um dos itens contemplados nos
referidos dispositivos. O Edital não poderá exigir
mais do que a ali prevista, mas podera demandar
menos”.

8. Esse ef., também, o entendimento do TCU, como se verifica a partir da conclusão
firmada REcENrEiviENTE através aa AcÓRDÃo NR 1349/2019 - Tcu - Pianâria
tendo como relator o Exmo. Ministro Raimundo Carrero, conforme segue na
íntegra para que não haja outras interpretações:

Ac:oRDÃo Nr is-=i‹;ii.'iiii‹;~ _ rcti _ Pizzaria
l. Processo n” TC 0l2.54Ri20l9-'l.
Ê.. Grupo l - Classe dc Assunto:
3. lritcrcssados¡Responsnv'eis: não há.
4. Or_giiolEnlidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13° Regii_'tolPB.
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.
6. Rcprcsetuantc do .Ministerio Publico: não atuou.
fi. Unidade Tecnica: Secretaria de Controle Exlemo de Aqtiisiçdes Logístíctis lãelogl.
3. Representação lej._:,al: não lui

9. Acórdão:
VISTOS. relatados e discutidos estes autos de Representação, com pedido de medida ctttitelar.,

formulada por lfiayo Cézar Almeida de Andrade. em face de supostas irregularidades constantes da
Tomada de Preços n. 02019. conduxida pelo Tribunal Regional do Trabalho da l3"* Região_›'PB. que
teve por objeto “a criiiiraraçãa de enrpi'e_sa i-zspt:ci`ali.:ai'la. por regirne de cnipraitada por preço
¡nn`nirio_ para as-ecriçr`lo de r'e_lor'nia c nraiinrlcnção do Edlflc'io-Sede do TR Trio J' 3 "Regldri",

AC`ORDA_M os Miitistros do Tribtiital de Contas da União. reunidos ein Sessão Plenária. diante
das razões expostas pelo Rcltttor, em: -

9.1. cotiltccer da representação. satislbitos os requisitos de admissibilidade constantes no art.
113. § l“. da Lei S.t566l P393, clc os arts. 235 e 231 Vil., do Regimento interno deste Tribunal. e no art.
IDS. ii l“. da Resoluçãti - TCU 259i20_l»'l:

9.2. no mérito. consitlcrá-la parcialmente procedente;

 Rua 1, toa c ~ coN.i_ i-iERiviEs i==EREiRA - EARRA Do cEARA - i=oRrAtEzA l cE ¬ ci-EP: sctsso-tas
cNPi= os_o4a_sss/Dont-oz - FDNE: iss) E9739-571o - a-maiiz viztaraivaavkcesmflil-sem
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pressupostos essenciais para sua concessão: **'**""'
9.4. dar ciência ao Tribunal Regional do Trabalho da l3"" Região. com Fundamento no art. 7° da

Resolução - TCU 265r2lil4. sobre u seguinte impropt-icdadcll`alha_ identíficada na Tomada de Preços
.?J1lll9, para que sejam adotadas medidas internas com vistas ã prevenção de ocorrência de outras
semelhantes:

9-4.1. a exigência dc registro de atestado da capacidade tecnica-opemcional. cm nome de
qualquer prolissional., no Conselho Regional dc Engenharia. Arquitetura c A._t_:ronomia - Crea ou
Conscllio de Arquitetura c Urbanismo (CAU). conforme vcrificado ria Tomada dc Preços M2019. não
tem previsão legal no art. 30. fi 3°. da Lei fl_6ófi-llEl93, e contraria o disposto na Resolução Confca
1.0.'_-!5i2009 e nos Acórdãos l2Eli`20l2-TCU-2"' Camara (relatado pelo Ministro Jose Jorge). 655i`2.0i6-
TCU-Plenário [relatado pelo Ministro Augusto Sherman) c 205l20l'l-TCU-Plenário (relatado pelo
Ministro E-rttno Dantas): c

9.5. tu'i.]uivar o prescntc processo, com fundamento no art. 169. inciso V. do Regimento interno
do Tribunal.

I'
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Segue abaixo Nota Técnica emitida pelo CREA - CE, que dispõe sobra a
Capacitação Técnico Operacional, em observância ao Art. S7 da Constituição
Federal e Acórdãos do TCU nã 128/2018, 655/2016, 205/2017 e a Resolução
1 025/2009 do CONFEA.
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10.Ainda conforme previsto na Lei 8.666, o processo licitatãrio deve ser `."ãüiido“tle
modo a ampliar a participação do particular, oportunizando de forma igualitária
que aqueles detentores de capacitação elementar ã execução do objeto licitado,
possam concorrer para a satisfação daquele interesse público.

"'Art. 3o A licitação destina~se a garantir a
observância do principio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentdvel e será
processada e julgado em estrita conformidade
com os principios basicos da legalidade, da
impessoolidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
(Redação dada pela Lei ng 12.349, de 2010)
(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)

§ Io É vedado aos agentes públicos:
l - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de
convocação, cláusulas ou condiçães que
comprometam, restririjam ou ƒrustrem o seu
carater competitivo, inclusive nos casos de
sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da
naturaiidade, da sede ou domicilio dos licitantes
ou de qualquer outra circunstância impertinente
ou irrelevante para o especifico objeto do
contrato, ressalvada a disposta nos §§ 5o a 12
deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de
outubro de 1991,' (Redação dada pela i_ei ni'
12.349, de 2010) `

11.Em virtude dos fatos apresentados, fica evidente que a INABILITAÇAO da
recorrente e totalmente indevida, e contraria o que dispõe a Lei 8.666, pois os
criterios utilizados para julgamento da habilitação frustram o caráter competitivo.

12.AIém da apresentação dessa CAT, o conceituado Engenheiro Civil PAULO SÉRGIO
LEITE MOURA possui diversos outros atestados de serviços executados, gozando
de uma experiência tal, que não colocaria em hipotese alguma sua brilhante
carreira sob risco.
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a) D recebimento do presente Recurso Administrativo, dada a sua tempes ' idade.

la) Sejam analisados e ponderados os fatos e fundamentos apresentados,
procedendo-se alteração da decisão desta CPL, julgando assim a Recorrente
HABILITADA para prosseguir no processo licitatório, por ter atingido as exigências
referentes ã Qualificação Tecnica.

c) Caso esta honrada CPL não acate o presente Recurso, que o presente recurso seja
enviado ã autoridade superior, com base no Art. 109, § 49- e que sejam enviadas
copias do Recurso Administrativo e de todo o processo licitatorio ao TCE-CE e ao
TCU.

ci) Desde já, antecipamos nossos votos de estima e confiança para com esta honrada
CPL, acreditando em sua idoneidade e imparcialidade, acreditando que a referida
inabilitação se deu por um equívoco dos mesmos.

Atenciosa mente;

VK E Assinado de forma digital por VK
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VK CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
UICTÚR SOUSA DE CASTRO ALVES

SÓCIO ADMINISTRADOR
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ouronazusrsz vit. consrsucöas E I-sMPRssNnIMrz';NTos LTDA, CNPJ na
o9.042.ss3fonm-02, em à FAZENDA VÁRZEA aos isola, sm - casa os _ ZONA
RURAL - PENTECOSTE./CE, CEP: 62.640-000, neste ato representada por seu sócio
administrador, o Sr. VICTOR SOUSA DE CASTRO ALVES, CPF 020.57'?.803~›84, constitui
como OUTORGADO, o Sr. JOSÉ RISGTNALDO MATOS BARRL-Tl"O, RG 2006032081359
sssns/ce zz cer as s4s.9o5.3o3-72, sita a RUA Ranvtuwoo aIRÃo MAIA, 949 «
BAIRRO: BARRO - MORADA NOVA/CE, CEP: 62.940-000, como seu bastante procurador
com o fito especifico de represents'i¬la junto às pre-l"eituras municipais do Brasil, com poderes
para dar entrada e receber o certificado de registro cadastral - CRC da referida empresa junto
ao setor de licitações e/ou compras, bem como protocolar documentos de processos licitatorios
de tomadas de preços e concorrências públicas, responsabilizmdd-se por todos os atos
praticados no cumprimento deste instrumento. A presente procuração tera validade de 06 (seis)
meses.

PENTECOSTElCE, 02 de MAIO de 2022.
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VK CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
VICTOR SOUSA DE CASTRO ALVES

SOCIO ADMINISTRADOR
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